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 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas D. José I

Aviso n.º 19258/2011

Nomeação do adjunto da directora
Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 21.º, e do n.º 2 do 

artigo 24.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, nomeio para 
o exercício das funções de Subdirector do Agrupamento de Escolas 
D. José I, de Vila Real de Santo António, Eduardo Jerónimo Gomes Vicente 
da Cunha, docente do Quadro de Zona, do grupo de recrutamento 110.

A presente nomeação é valida por um período de quatro anos e produz 
efeitos a 17 de Agosto de 2011.

20 de Setembro de 2011. — A Directora, Maria Adelaide Pereira 
Rosa.

205144678 

 Aviso n.º 19259/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de três postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial 
(até 31de Dezembro de 2011) para a carreira e categoria de 
assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna 
 -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 03 (três) postos de trabalho 
da carreira e categoria de assistente operacional deste Agrupamento de 
Escolas até 31 de Dezembro de 2011, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, 
com a duração de 3 horas/dia.

2 — Os presentes contratos regem  -se pela Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro e Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, devendo, de acordo 
com o previsto no n.º 2 do artigo 142.º desta lei, ser fixada a prestação 
de serviço nos 5 dias na semana.

3 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento realizar  -se  -á de entre 
as pessoas sem qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas D. José I, Rua Santo 
António de Arenilha, Apartado 24 8900 -275 Vila Real de Santo Antó-
nio.

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional:

5.1 — Três postos de trabalho, no exercício de funções da extinta 
categoria de auxiliar de acção educativa, correspondente ao exercício 
de funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o respeito e 
apreço pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho 
que, em comum, nele deve ser efectuado, competindo  -lhe, designada-
mente, as seguintes atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didáctico e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

6 — Remuneração: o valor da remuneração horária a que tem direito 
o pessoal a contratar será calculada com base na Retribuição Mínima 
Mensal Garantida (RMMG).

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória à data da sua 
aquisição; documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 5.1 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data de 

publicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na página 
da Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://
www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página electrónica ou junto 
dos serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas 
D. José I, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas ins-
talações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada 
no ponto 4 do presente Aviso, em carta registada com Aviso de re-
cepção, dirigidas à Director do Agrupamento de Escolas D. José I.

10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia);

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional.

10.1 — Os candidatos que exerçam ou exerceram funções no Agru-
pamento de Escolas D. José I, estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respectivo serviço de pessoal.

10.2 — Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de ini-

cio do ano escolar (2011/2012) em 1 de Setembro do corrente, e de acordo 
com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e 
dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas 
um método de selecção obrigatório — avaliação curricular (AC).

11.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Expe-
riência Profissional (EP), Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB + 5 (EP) + 2 (FP)
8

11.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.
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11.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas 
no ponto 5 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — menos de 2 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

c) 12 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — menos de 2 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria.

11.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional.

b) 8 Valores — Formação indirectamente relacionada com a área 
funcional.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Alberto Manuel Dias Mestre (Subdirector).
Vogais efectivos:
Ana Paula de Jesus Pinho (Adjunta da Directora).
Francisco Manuel Lema Comprido (Encarregado Operacional).

Vogais suplentes:
Eduardo Jerónimo Gomes Vicente da Cunha (Adjunto da Direc-

tora).
Eugénia Glória Soares Coelho (Chefe de Serviços de Administração 

Escolar).

13.1 — Critério de desempate:
13.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate são a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

13.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Directora do Agrupamento de Escolas D. José I, é dis-
ponibilizada no sítio da internet do Agrupamento de Escolas D. José I, 
bem como em edital afixado nas respectivas instalações.

14 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica do Agrupamento de Escolas D. José I, sendo dele dada 
notícia, bem como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário daRepública, e, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

20 de Setembro de 2011. — A Directora, Maria Adelaide Pereira 
Rosa.

205144864 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso n.º 19260/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 
Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento de um 
posto de trabalho, na carreira e categoria de técnico superior, (DREBM) 

previsto e não ocupado no mapa de pessoal da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, I. P., aberto pelo Aviso n.º 10095/2011, de 4 de Maio: 

Nome Classificação 
final

1.º Teresa Catarina Monteiro Lopes Courinha. . . . . . . . . 15,79
2.º Teresa Mafalda Veiga Cunha Larsson  . . . . . . . . . . . . 14,35
3.º Isabel Alexandra Marques Monteiro . . . . . . . . . . . . . 10,52

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 16 de Setembro 
de 2011, tendo sido afixada na sede da FCT, IP., e publicitada na página 
electrónica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos, nos 
termos do n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

16 de Setembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
João José dos Santos Sentieiro.

205142741 

 UMIC — Agência para a Sociedade
do Conhecimento, I. P.

Aviso n.º 19261/2011
Em cumprimento e nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, concluído o procedimento concursal 
comum tendo em vista o preenchimento de três postos de trabalho, da 
categoria de técnico superior, da carreira técnica superior, na área funcio-
nal da Gestão e Acompanhamento de Projectos no âmbito da Sociedade 
da Informação e do Conhecimento, previstos e não ocupados, no mapa 
pessoal da UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P., a 
que se refere o Aviso n.º 27548/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 251, de 29 de Dezembro de 2010, torna -se pública a lista 
unitária de ordenação final homologada por despacho do Presidente do 
Conselho Directivo da UMIC em 13 de Setembro de 2011.

Candidatos aprovados
Helder Manuel Costa Pires Aranha: 14,65 valores
Catarina Alexandra Tavares Correia: 14,29 valores
Diana Florentina Dodan de Carvalho: 12,93 valores
Ana Filipa Osório Candeias: 12,81 valores
Ana Maria Soares do Carmo: 12,71 valores
João Vasco Caferra de Antunes Vaz: 12,68 valores
Joana Lobo Antunes: 12,66 valores
António Manuel Maduro Colaço: 12,48 valores
Sandro Miguel Granadeiro Martins: 12,25 valores
António João Almeida Roleira: 12,20 valores
Margarida Paula de Almeida Simões Cardoso: 11,72 valores
Celina Maria dos Santos Claro: 11,51 valores
Rosália Maria Ferreira Padinha Cera: 11,46 valores
Leandro André Vieira Lima: 10,53 valores
Joana Fialho Pires Lopes Gouveia: 10,47 valores

Candidatos Com Classificação Maior ou Igual a 9,5 valores nas 
Provas Escritas de Conhecimentos (gerais e específicos) Não Con-
vocados para a “Entrevista Profissional de Selecção” em aplicação 
do Ponto 18 do Aviso de Abertura do Concurso.

Sara João e Silva de Azevedo Gonçalves

Candidatos excluídos
Adildo Soares Gomes (a)
Alberto Manuel Ferreira (c)
Alda Maria Ferreira Baptista de Oliveira (a)
Alexandra Carina Pereira Henrique Afonso (c)
Alexandra Marta Parreira dos Santos Carrilho (c)
Alexandre Miguel Matos Capela Campos Leandro (a)
Ana Catarina Botelho Campos Rebelo (a)
Ana Catarina de Freitas Paixão (a)
Ana Catarina Januário Pereira (a)
Ana Catarina Ramos Calvo e Costa (a)
Ana Celeste Charruadas de Sousa (c)
Ana Cristina Alves Marques (d)
Ana Cristina Cavaco Nabo (c)
Ana Cristina da Costa Fonseca Oliveira de Deus Caeiros (a)
Ana Daniela Pereira Rodrigues Queirós (a)




